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			APRESENTAÇÃO

			Maria Soeli Farias-Lemoine

			A Amazônia contém a maior bacia hidrográfica do planeta. São aproximadamente 7 milhões de quilômetros quadrados alimentados por um ciclo pluvio-nival, ou seja, pelo degelo das Cordilheiras dos Andes e pelas chuvas tropicais. Além das águas, a região amazônica possui uma biodiversidade única, servindo de habitat para inúmeras espécies de animais e vegetais.

			Estudos geológicos e arqueológicos comprovaram que há 15 milhões de anos a Amazônia possuía animais gigantes, hoje desaparecidos, como é o caso da preguiça gigante (Eremotherium), cujo inúmeros vestígios paleontológicos foram encontrados no centro do Município de Itaituba, Pará1. Porém, ainda há muito o que se aprender sobre a fauna pré-histórica, e, mas particularmente, sobre a história do homem da Amazônia no contexto de sua mais antiga biodiversidade.

			Além dos seus aspectos geopolíticos, ecológico-econômicos, produtivos, industriais, minerais e fronteiriços com diversas regiões, a Bacia Amazônica é cercada de misticismos e cosmologias que são fundamentais na conservação da sua canopeia, da sua biodiversidade. A Amazônia dos sambaquis, das guerreiras do rio Amazonas, das Icamiabas do rio Tapajós, dos Muiraquitãs de malaquita verde da sorte, dos Caruanas do Marajó (seres encantados das águas doces), dos Caruãs (encantados das águas salgadas), dos Maíras (espíritos do céu), das encantarias dos botos às jovens ribeirinhas, da cidade da Mãe d’Água, das ondas e fogos da Cobra-grande, das Yaras, dos Juruparis protetores das matas e das águas, dos assobios de arrepiar das visagens atrás dos caçadores, das assombrações, dos poetas, dos canoeiros, das estórias de pescadores, dos seringueiros, dos garimpeiros, dos açaizeiros, das caboclas, das morenas, dos cantadores, do carimbó, da lambada; Amazônia na feira do Ver-o-Peso, dos sonhos de Serra Pelada, das cascatas e cachoeiras, dos lagos de pirarucu, do pacu assado, da pescada frita, do tambaqui, do acari, do cupuaçu, do bacuri, do buriti e tantos outros tesouros jamais encontrados. Amazônia cheia de povos, com culturas e costumes diferentes, “terra vazia” para muitos dos governantes, onde a “racionalidade do desenvolvimento econômico” do homem branco se impôs sobre as “irracionalidades místicas e as práticas ancestrais” dos povos da floresta.

			Trata-se aqui da Bacia Amazônica brasileira, porém com interflúvios nas Cordilheiras dos Andes, no Planalto das Guianas, no Planalto Central brasileiro, cujo maior acidente hidrográfico é o rio Amazonas (com 6. 992 km2 de extensão), além de drenar os estados do Acre, Amazonas, Pará, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso, drena 56% do território brasileiro. Com seu principal rio correndo em uma planície em direção do Oceano Atlântico, a Bacia é ricamente navegável e propicia aos povos da amazônia e outros navegantes suas milhares de hidrovias. Muito embora, essa exuberante bacia hidrográfica padeça de sua beleza. Com nascentes nos planaltos guianenses e do Brasil, a Bacia Amazônica sempre foi cobiçada pelo alto potencial hidrelétrico de seus rios. As hidrelétricas instaladas em seus rios contam com 275 e mais 35 estão em andamento até este ano de 2023. A maior parte delas está na Amazônia andina e nas bacias dos rios Tapajós, Teles Pires, Xingu, Madeira, Tocantins e Araguaia, nos estados de Mato Grosso, Goiás, Tocantins e Rondônia. Todo esse arcabouço energético e econômico instalado em sua maioria por empresas multinacionais, e gerando impactos ambientais irreversíveis para a fauna e a flora, resulta em prejuízos e extinção não somente aos biomas mais diversos da grande Bacia Amazônica, mas também tem causado danos a vida e a sobrevivência dos povos que nela habitam, os povos da Amazônia. Enfim, como já bem disse Berta Becker, em sua obra As Amazônias (2015)2:

			Na verdade, o povoamento da Amazônia a partir da colonização se fez em surtos devassadores vinculados à expansão capitalista mundial. O primeiro devassamento foi a floresta tropical da várzea, ao longo dos rios, em busca das “drogas do sertão”, utilizadas como condimento e na farmácia europeia. Devassamento significativo ocorreu no final do século passado e inicio do atual com o “ciclo da borracha”, demandada pela industrialização dos EUA e da Europa. A partir de 1920 e 1930, têm inicio as frentes pioneiras agropecuárias e minerais espontâneas oriundas do Nordeste, intensificadas nas décadas de 1950 e 1960. Entretanto, a partir dos anos 70, é o Estado brasileiro que toma a si a incumbência de um novo e ordenado devassamento amazônico. Essa situação se vincula a um novo padrão de inserção do Brasil [....] numa ordem planetária que é moldada por vetor científico-tecnológico moderno imbricado nas estruturas sociais de poder [...].

			O que torna mais bela e majestosa a Bacia Hidrográfica da Amazônia é a diversidade de biomas que ela oferece aos seus habitantes: em delta, pela foz do Rio Amazonas, à oeste, forma a ilha do Marajó (aproximando de Macapá) e no Estuário, a leste, aproximando-se da Capital Belém.

			Como seus ecossistemas distintos, terras firmas, florestas de igapós, várzeas, lagos, campos secos e alagados, savanas e formações de colinas, ela também tem uma diversidade de povos que dependem desses ecossistemas para viver e para a sua conservação e o equilíbrio climático do planeta, além de abrigar 40% da floresta tropical do mundo, 25% da biodiversidade terrestre e a maior quantidade de espécies de peixes em sistema fluvial do mundo. O banco alimentar da Amazônia é rico em proteínas, vitaminas e sais minerais, além de uma farmacopeia natural e milenar hoje comercializada no mercado do Ver-o-Peso de Belém3, nas feiras e mercados locais, nacionais e internacionais, como sua rica medicina natural, como o óleo de andiroba, um óleo anti-inflamatório de uso milenar pelos povos da Amazônia, o alimento de base do amazônida, o suco do açaí, entre outros frutos, cascas, amêndoas, sementes e alimentos exóticos originários da produtividade alimentar dos povos da amazônia são, sem impactos industriais para a biodiversidade, autossuficientes, saudáveis, ecológicos e altamente nutritivos.

			Os povos da Amazônia, desde milênios, sempre viveram de forma ecológica e autossuficiente conservando a natureza com uma ciência ainda desconhecida do homem moderno. Vários estudos mostram que a ocupação humana na Amazônia aconteceu de maneira sucessiva por grupos humanos muito distintos. Estes grupos eram portadores de uma diversidade de cultura material e de diferentes níveis de conhecimentos, saberes e tecnologias capazes de equilibrar a vida humana com os recursos da natureza sem, portanto, depredá-la. Segundo Kalkmann (1982, p. 10)4, a ocupação propriamente dita da Bacia Amazônica data entre 11 000 e 10 000 anos antes da nossa era e se prolongou até o século XVII da nossa era. Os grupos humanos da Amazônia brasileira foram identificados por seus conhecimentos, por sua alimentação e principalmente, por sua adaptação ao meio ambiente. Trata-se, obviamente, de caçadores-coletores pré-ceramistas, coletores-pescadores ceramistas, primeiros agricultores, horticultores de florestas tropicais e agricultores subandinos. Em razão de uma vasta distribuição espacial de sítios arqueológicos em toda a Bacia Amazônica, os cientistas sugerem que os grupos de horticultores das florestas tropicais são exemplo de uma adaptação ótima ao meio ambiente e souberam, com muita sabedoria se adaptar à esta biodiversidade distinta do planeta.

			Estudar a biodiversidade da Amazônia foi um privilégio para muitos cientistas e tê-los em seus espaços científicos foi também um privilégio para os povos da Amazônia. Pois nos deixaram uma herança imensurável além de colaborar com a compreensão cientifica das espécies tropicais como bem a ciência moderna sabe estudar. Mas essa ciência Amazônica não pôde ser estudada separada de seus povos, pois eles garantiram e garantem a conservação, o movimento ambiental e as interações homem e natureza, num vai e vem, como um eterno retorno. A exemplo, o cientista suíço Emilio Goeldi, no momento de suas pesquisas na Amazônia logo observou que os vestígios da cultura material descobertos, como poços, vasos, urnas funerárias, artefatos de cerâmicas, correspondiam à um grupo muito avançado em tecnologias e especifico da Amazônia brasileira. Este grupo foi chamado de Cunani, que, segundo Emilio Goeldi, não se assimila a nenhum outro grupo pré-colonial. Como o zoólogo Emilio Goeldi, e influenciados por ele, muitos outros cientistas estrangeiros vão se interessar pelos estudos do meio ambiente amazônico. Como o botanista suíço Jacques Huber, precursor da Ecologia brasileira, o geólogo austríaco Friedrich Katzer, autor da primeira carta geológica do Estado do Pará.

			Com mais de 60 anos formando os povos da Amazônia em vários ramos da ciência moderna, a Universidade Federal do Para, entre as maiores Universidades da América Latina, com descobertas as mais adaptadas ao conhecimento da biodiversidade e da sociodiversidade amazônicas, a região Amazônica conta hoje com um rico cabedal de cientistas amazônicos de renome nacional e Internacional e que tornaram a Ciência brasileira uma das mais respeitadas no meio cientifico e acadêmico do Mundo. Sem deixar a desejar nenhum campo das inovações e descobertas científicas e tecnológicas. A ciência brasileira é renomada em todos os ramos do conhecimento tanto acerca de sua sociodiversidade quanto sobre a sua biodiversidade do passado, do presente e do futuro. Como relata este recente artigo: “Cientistas de 12 países abrem ‘túnel do tempo’ em cidade do AC para estudar como era a Amazônia há 65 milhões de anos Poço de 2 mil metros é perfurado no município acreano de Rodrigues Alves, no interior do Acre. Projeto internacional, com participação da USP, quer extrair amostras geológicas com até 65 milhões de anos do subsolo para entender melhor a história evolutiva da floresta”5.

			Todavia, os desafios climáticos, as pandemias, as desigualdades sociais e econômicas e culturais decididas, em sua maioria pelo nosso sistema politico (cujo maior problema ainda é a corrupção dos nossos dirigentes), sem a participação democrática no que concerne a Ciência, a Cultura, a Educação e a saúde publica, tem deixado os povos da Amazônia bem longe do patamar de um país desenvolvido cientificamente e tecnologicamente.

			Mas aqui não se questiona mais qual o nível de desenvolvimento que se quer alcançar na Amazônia. Visto que os grandes projetos que vieram para “desenvolver a economia da Amazônia”, a mais de 60 anos, têm destruído a qualidade de vida dos Povos da Amazônia. O desequilíbrio é crucial: desenvolvimento econômico para os grandes latifundistas e as grandes empresas, poluição e espoliação dos recursos naturais para os povos da Amazônia.

			Cientistas e os povos da Amazônia vêm denunciando o mal-estar a mais de 60 anos. Mas nem os cientistas da Amazônia e nem os Povos que nela vivem não são ouvidos. Destruíram as principais fontes de alimentação dos Povos da Amazônia. Contaminando os principais rios da Bacia Amazônica com resíduos de bauxita, com mercúrio na retirada do ouro, com resíduos de madeiras das serrarias, com resíduos de minérios de ferro, com instalação das quase 100 hidroelétricas que assorearam os percursos dos rios da Bacia Amazônica matando os rios e toda a sua fauna e flora, como foi o caso do lago Batata, próximo a Mineração Rio do Norte, uma das maiores jazidas de bauxita do Pará; contaminaram a Bacia do Tapajós com o mercúrio, mantando a fauna e a flora e contaminando os povos da Amazônia que bebem a água diretamente dos rios; contaminaram os portos com o resíduo da soja (como é o caso do Porto de Santarém e de Itaituba), que alimentam o mercado internacional.

			Hoje os desafios para os povos da Amazônia são de uma grande complexidade embora são os mesmos desafios que inquietam a humanidade. Neste sentido, podemos colocar em cheque o nosso modelo de Ciência, de Educação e de Cultura, de Tecnologias e de desenvolvimento econômico. Então pergunta-se: – Que tipo de desenvolvimento econômico é esse que só faz deixar o caos na vida dos povos que souberam conservar a natureza e viveram em equilíbrio com ela? – Que tipo de Ciência, de Educação e de Cultura transmitimos às gerações, as quais não são capazes de saber perpetuar a vida no planeta? Questiona-se ainda: – O tipo de Tecnologia, de Ciência e de Conhecimento da nossa modernidade porque não são suficientes para assegurar a continuidade da vida na terra? Se a maneira como exploramos os recursos da natureza a serviço do mercado mundial, de forma inescrupulosa, não têm servido para proteger o homem e a natureza e assegurar a continuidade da vida no planeta, então só nos resta nos perguntar: porque não perguntarmos aos povos da Floresta como fizeram para conservar e conviver em equilíbrio com a natureza?

			– Quais decisões políticas e ecologicamente responsáveis devemos exigir de nossos representantes para que a Amazônia continue viva e a ciência e os conhecimentos dos Povos da Amazônia sejam respeitados, transmitidos e considerados pelas politicas publicas de nossa Região e forme as consciências de nossas crianças e sobretudo, de nossos governantes?

			Grupos humanos da Amazônia pré-colonial testemunham os costumes, modos de vida e a cultura material de diferentes civilizações qui ocupavam a Amazônia no Norte do Brasil nos estados do Amazonas, no Pará e no Amapá. Como é o caso da civilização Maracá (1400-1700); Aruã (1400-1700); Guarita 1000-15000); Marajoara e Tapajônica (900-1600, e finalmente a civilização Aristé (600-1750)6. Todas as que precederam testemunham de civilizações organizadas, com economia próprias, técnicas e tecnologias particulares e altamente sofisticadas. E as civilizações que sucederam e que resistiram à destruição de suas culturas são capazes de nos transmitir conhecimentos de como nos confrontar com os enormes desafios climáticos que estão em frente de nós. Os Tupinamba, os Juruna, os Tembé, os Apinayé, os Apiaka, os Araeté, os Tapirapé, os Tenetehara, os Zo’é, os Assurini, os Kaapor, os Kamayura, os Wayaampi, os Guaja, os Munduruku, os Kayapo etc. (aqui privilegiamos os de língua de tronco Tupi, com exceção dos Kayapo, dos Timbira, dos Xicrin, dos Gavião etc., que são de língua Gê) os Marajoaras, os Aruans, os Tapajos, os Manao (estes últimos, geograficamente, situados hoje no estado do Amazonas).

			Os povos da Amazônia sempre contribuíram com a economia da amazônia brasileira e com um valor inestimável na geração de renda e emprego, além da garantia da sustentabilidade e segurança alimentar desta região. Porém, o banco alimentar dos Povos da Amazônia é hoje muito dependente da atividade pecuária. Infelizmente, esta atividade se intensificou sem nenhuma preocupação das autoridades governamentais nos últimos 30 anos, que hoje, mais que em outros tempos, a pecuária tornou-se a grande “comedora da floresta”, ou seja, a pecuária é a principal responsável do desmatamento na Amazônia, pois os pecuaristas ficaram à mercê de suas ganâncias e do preço da carne no mercado. Até as Áreas Protegidas (APAS) nos últimos 30 anos foram alvo de desmatamento a fim de alargar as imensas fazendas de gado, convertendo as florestas e toda a sua biodiversidade em pastagens sem nenhuma intervenção dos órgãos responsáveis para aplicar as Leis Ambientais contra o desmatamento. Os povos da Amazônia assistem esse desastre, impotentes, pois muitos defensores do meio ambiente na Amazônia já perderam suas vidas, como pode ser lido neste artigo: “Dos 300 defensores da Amazônia brasileira assassinados na última década, só 14 casos acabaram diante de um tribunal”, revela a organização não governamental Human Rights Watch/HRW, no relatório intitulado “As Máfias da Floresta Tropical”, divulgado no “El País”.

			Com esse descaso de vigilância das intervenções antrópicas no meio ambiente amazônico, e mais precisamente, das instituições responsáveis e que exercem autoridade seja pelo governo municipal, estadual ou federal, os impactos têm provocado uma baixa no banco alimentar natural e na produção (agricultura familiar ou pequenas agriculturas) dos povos da Amazônia. Levando os próprios produtores de alimentos a ficarem sem “alimento” para o sustento de suas famílias.

			Agrillagem tem causado a destruição dos ecossistemas dos Povos da Amazônia e ameaçado os seus modos de produção em inteiro equilíbrio e conservação do meio ambiente, como disse no artigo, a pesquisadora Brenda Brito: “Embora o Brasil tenha recebido muitos elogios por seus esforços de conservação não muito tempo atrás – o país reduziu as taxas de desmatamento em 80% entre 2004 e 2012 –, ele perdeu progressivamente sua reputação ambiental. A destruição ambiental aumentou sob a administração de Jair Bolsonaro: entre 2019 e 2020, a Amazônia perdeu 8.192 quilômetros quadrados para o desmatamento, uma área do tamanho de El Salvador. Uma das principais causas desse desmatamento tem sido a grilagem, prática de grilagem que envolve a ocupação de terras públicas e posterior desmatamento. Em seguida, os invasores geralmente plantam capim para criar gado, que é uma forma relativamente barata de sinalizar o uso da terra, e solicitam títulos de terra ao governo, recorrendo à bancada rural do Congresso para prorrogações se seu pedido não cair dentro do prazo de registro federal. No resto do Brasil os pecuaristas reduziram ou até mesmo abandonaram suas áreas porque encontraram na Amazônia “legal”, a facilidade e a “legalidade” de desmatar à vontade, expandindo a grilagem de terras e aumentando nestes últimos quatro anos o maior índice de desmatamento nunca visto. A Amazônia é formada por distintos ecossistemas como florestas densas de terra firme, florestas estacionais, florestas de igapó, campos alagados, várzeas, savanas, refúgios montanhosos e formações pioneiras. A exploração da floresta amazônica possui mais ou menos 30% de florestas pluviais tropicais ainda presentes no planeta A Bacia Amazônica produz aproximadamente 20% do oxigênio da terra, além de criar suas próprias precipitações e abrigar ainda milhares de espécies de animais ainda desconhecidos dos estudos científicos. Porém constantemente ameaçada pela urbanização e pela exploração acelerada de suas riquezas naturais, entre 2000 e 2002, o Brasil perdeu mais de 130 000 km2 de sua mata florestal. A desflorestação avança dando lugar para a elevação do gado e da agricultura. Estes dois elementos são a principal causa da destruição das florestas pluviais sendo que aproximadamente 4, 1 milhões de km2 da cobertura vegetal da Bacia Amazônica já desapareceu. Cada ano, milhares de km2 da floresta pluvial brasileira é transformada em agricultura e em industrialização. A Amazônia não é apenas uma floresta com hidrográficas diversas. Ela é um espaço habitado por diversos povos que veem a terra, como o único espaço sagrado porque ela nutre todos sem distinção, dela nasce a raiz, a semente ou o fruto que alimenta a humanidade, o espaço cultural, a matéria prima para as suas indumentárias, para a sua morada, o seu remédio e para a sua convivência com a natureza. Além de trabalharem com uma mão de obra de menos impacto conservando a biodiversidade, esses povos, com suas técnicas simples e tecnologias milenares, souberem conviver com a variedade de fauna e da flora sem a extinguir e sem a degradar. Entre elas estão: os povos indígenas, os ribeirinhos, as comunidades pesqueiras, extrativistas, castanheiros, seringueiros, garimpeiros, madeireiros, caçadores, tiradores de caranguejos, cipozeiros etc. O mais relevante, é que as produções desses diferentes povos amazônicos não servem apenas à sua subsistência, mas para toda a nação brasileira, como é o caso da produção da mandioca (de onde se tira a tapioca, o tucupi, o beiju, a farinha e até medicamentos são feitos com os derivados desse tubérculo), da macaxeira (aipim, consumida em quase todo o Brasil), das frutas chamadas “exóticas”, das frutas ditas “silvestres”, como é o caso da castanha do Pará, hoje vendida no mercado local, nacional e internacional (denominada “castanha-do-brasil”). Além do fruto da palmeira do açaí, tipicamente da Floresta tropical, mas que hoje atingiu o mercado nacional e internacional, entre outros.

			Para que existam políticas públicas sérias e sustentáveis que respeitem os Povos da amazônia, esse Colóquio deverá englobar pesquisadores e professores de diferentes Instituições, Universidades, administradores de setores da Educação, da Ciência e da Cultura, bem como lideranças das comunidades tradicionais da Bacia Amazônica, que atualmente, segundo o ICMBIO, contam mais de 30 comunidades em todo o Brasil (incluindo as acima citadas e ainda os produtores de andiroba, apanhadores de flores etc.) já que esses povos vivem, hoje, como viveram em séculos passados em constante ameaça por causa justamente de conhecerem métodos milenares de conservação dos recursos naturais e das riquezas de suas terras e seu meio ambiente proporciona ao capital das grandes empresas sejam nacionais e internacionais.

			Tanto os Povos Amazônicos que vivem nas Florestas, Terra firmes, ou regiões de Várzeas (incluindo os moradores das beiras dos rios, à bordo dos lagos, ou corredeiras, nos afluentes e beira dos Igapós), todos, povos da Amazônia, fauna e flora, estão ameaçados e os recursos naturais fragilizados pela exploração irresponsável dos recursos da natureza, em nome do desenvolvimento seja em econômico, do turístico, do desenvolvimento geopolítico desordenado e da urbanização acelerada atingindo áreas protegidas como as Áreas de Preservação Ambientais da região do Tapajós, as zonas não protegidas mas que estão em terras indígenas (com a intensa e violenta entrada ilegal de garimpo na extração do ouro); enfim, a Bacia Amazônica esta sendo sacrificada em toda a sua sociobiodiversidade, como uma região sem dono e sem lei, unicamente para fins lucrativos dos grandes negócios.

			O Estado brasileiro decidiu explorar massivamente todos os recursos da Bacia amazônica, excluindo de suas decisões políticas, os Povos da Amazônia, ainda com a visão de que os povos da Amazônia devem ser integrados ao resto da nação, sacrificando a sua qualidade de vida e a biodiversidade tão necessárias à vida no Planeta: garimpagem, barragens, estradas para escoamento de minérios de ferro, ou da soja, enfim, os prejuízos ecológicos e humanos se intensificam e a desflorestação continua progredindo. Os ecossistemas Amazônicos são atacados por todos os lados e os diferentes atores do desenvolvimento econômico não são responsabilizados pelas leis ambientais e constitucionais inscritas na Constituição brasileira.

			Um dos trágicos fenômenos que está causando a poluição silenciosa da Bacia Amazônica é a garimpagem. A garimpagem utiliza o mercúrio para a coleta do ouro virgem arrancado das profundezas dos barrancos submersos nos rios da Amazônia. Neste sentido, a sociedade civil organizada e os organismos não governamentais mantêm uma luta contra a entrada de garimpeiros em terras indígenas e a destruição das florestas protegidas. Sabe-se que o garimpeiro é um trabalhador, que busca, a través de sua mão de obra, em sua maioria explorada pelos donos dos barrancos e das maquinarias, sem nenhum salario fixo, sem nenhuma segurança social e muito menos carteira assinada. Porém, o responsável principal do derramamento do mercúrio nos rios da Amazônia é sem duvida, o governo. O garimpo ilegal deve ser banido, por todo o mal que causa aos povos que vivem da água dos rios, à fauna e a flora, que são altamente contaminados pelo metilmercúrio. As culturas indígenas estão afetadas em todos os seus aspectos, pois a maioria dos jovens indígenas são atraídos pelos garimpeiros experientes e pelos donos das balsas. Nesse contexto do garimpo, muitos morrem de malaria. Outros sobrevivem. Mas ao retornarem para suas aldeias, estão completamente desaculturados de suas tradições. Se acostumam no álcool, na droga e na prostituição. O pouco que ganham na tiragem do ouro, às vezes gastam toda a sua economia em bares, jogos de bilhar, prostituição. A qualidade de vida dos Povos Amazônicos ameaçados pelos garimpos fica completamente deteriorada. De grandes protetores da natureza, tornam um “problema” social à necessitar de ajuda. Quando não são tratados como escravos dentro dos próprios garimpos e muitas vezes sem dar noticias às suas aldeias e nem aos seus familiares. Perdem a sua dignidade. Perdem a sua alteridade. E muitas das vezes são levados a negar a si mesmos.

			O IV Colóquio Internacional com o titulo “Povos da Amazônia e sua ciência: elos de conhecimento para o equilíbrio da água e da biodiversidade planetária”, faz parte da sequência dos Colóquios Internacionais entre varias Instituições convidadas pelo IPEASA. A participação tem sido cada vez mais enriquecida entre a sociedade cientifica e a sociedade civil. Os frutos são invisíveis, mas nos intercâmbios são tão ricos e os objetivos da nossa metodologia, a antropologia participativa é tão interessante, que ao longo desses poucos anos, percebemos uma ressonância entre pessoas de nacionalidades diferentes e que portanto, estão com a mesma preocupação: a de buscar soluções para uma vida mais próxima da natureza do que a vida moderna que levamos e que nos faz desperdiçar esse equilíbrio com um mundo menos estressado e mais sereno.

			Sendo que o primeiro, foi realizado em agosto de 1917, no Município de Itaituba, no Campus do Instituto de Educação e Tecnologia do Para, IFPA, sob a Coordenação do IFPA/Itaituba, do Museu Aracy Paraguaçu e da Associação Batista de Apoio a Amazônia, todos sediados no Município de Itaituba com a participação da Universidade Federal do Oeste do Pará, de Santarém, da Universidade Federal do Pará de Belém, e a Universidade Paris-Descartes Sorbonne, França, bem como autoridades municipais, Lideranças indígenas, pesquisadores e a sociedade civil organizada. Os Povos da Amazônia da região do Tapajós, têm enfrentado nos últimos 30 anos a instalação de projetos econômicos em nome do desenvolvimento da região. Porém, esses projetos (por exemplo, de garimpagem ilegal, o escoamento da soja a traves do porto de Santarém e de Miritituba, têm aumentado os impactos ambientais pelo dejeto da soja, provocado o assoreamento dos rios, destruindo a fauna e a flora das matas ciliares, além do mercúrio jogado diretamente no rio Tapajós, causando a morte dos peixes e de toda a fauna aquática e particularmente, a contaminação da cadeia alimentar dos Povos da Amazônia. Dito isto, a sociedade civil organizada e as Instituições de ensino e pesquisa da região Amazônica, seja do Amazonas, do Pará, da região do Tocantins, entre outras, deseja juntar as vozes dos Povos da Amazônia que têm uma preocupação comum: questionar e buscar alternativas junto a sociedade como um todo, sobre a qualidade de vida dos povos da Amazônia e do Brasil, e formar cidadãos comprometidos e engajados na problemática ambiental que envolve todos os cidadãos.

			Neste sentido, o primeiro Colóquio do Ipeasa em Itaituba teve a preocupação de reunir pesquisadores e povos indígenas a fim de dialogar sobre o desenvolvimento econômico, científico e tecnológico da região levando em consideração os conhecimentos tradicionais dos povos da Amazônia, como fundamentais para a conservação e a preservação dos ecossistemas necessários para a sobrevivência de nossa região. Uma das metas das Escolas e dos Museus da região do Tapajós, como foi o caso do museu Aracy Paraguaçu, é a construção de um acervo científico de temas amazônicos, para o atendimento da demanda regional e do grande número de estudantes que procuram dados de estudos sobre a Amazônia e que se tornam cada vez mais raros, pois os cientistas que estudam a amazônia, muitas vezes não são da região e esquecem de deixar uma cópia de seus estudos para aqueles que forneceram as informações para suas teses, seus livros e memórias. Nesse sentido, reunimos os pesquisadores regionais que estudam as complexidades amazônicas nas diversas áreas do conhecimento para em parceria com Museu Aracy Paraguaçu, dos Campus Universitários e Institutos superiores afim de criar um Instituto de Pesquisas em Estudos Culturais e Ambientais da Amazônia e da Pan-Amazônia voltado para o estudo científico da região.

			Desse modo, o Instituto de Pesquisa e Estudos Ambientais e Culturais Sustentáveis da Amazônia – IPEASA, foi fundado no dia 11 de agosto de 2017 por uma renomada equipe de pesquisadores do Município de Itaituba que estudam a região Amazônica juntamente às instituições como pesquisadores com titulação de mestres, doutores, doutorandos e pós-doutorado e particularmente junto aos povos indígenas, ribeirinhos, quilombolas, agricultores, pescadores, instituições governamentais e não governamentais, unindo esforços, organizam-se para o debate chamando a comunidade científica, política e civil a fim que juntos busquemos alternativas para um desenvolvimento sustentável ecologicamente responsável junto aos povos da Amazônia.

			O objetivo principal é reunir, constituir e elaborar juntos um acervo científico necessário para atender as demandas da população acadêmica. E ainda, subsidiar pesquisas e políticas públicas para a região com base nos estudos das diversas áreas do conhecimento e suas complexidades. O I Colóquio Internacional realizou-se nos dias 9, 10, 11 e 12 de agosto de 2018, e concluiu com a formação de um banco de dados teórico-científico em todas as áreas do conhecimento relacionado às complexidades amazônicas, especificamente de Itaituba e da região do Tapajós cujo acervo pode ser colocado à disposição de professores e alunos de todos os níveis escolares em parcerias com diversas instituições superiores de ensino, pesquisa e extensão.

			A participação das universidades de Itaituba e da sociedade civil organizada foi extremamente importante. No final deste colóquio se apresentou uma Carta às autoridades Municipais e Regionais a fim de agir sobre os impactos do mercúrio jogados diretamente nas águas do rio Tapajós, impactando a saúde dos Povos da Floresta, Fauna e flora.

			Também foi entregue um documento às autoridades do Município de Itaituba, solicitando a compra ou a troca de uma área com vegetação no centro da cidade de Itaituba, fim de recuperar o terreno onde foram encontrados os vestígios da preguiça Gigante pré-histórica, como de mastodontes e outros restos de ossamentos ainda hoje, enterrados no local, cuja uma grande parte desses vestígios, felizmente, estão hoje salvos pela arqueologia do Museu Emílio Goeldi, que, atendendo às reivindicações das Instituições locais, vieram identificar e resgatar os vestígios da Preguiça Gigante, a fim de disponibilizar para estudos científicos da geração presente e futura geração. Enquanto a população de Itaituba aguarda que o sítio da preguiça gigante seja resgatado, os vestígios recuperados pela arqueologia do Museu Emílio Goeldi continuam atraindo cientistas do Brasil e do Mundo, graças ao interesse científico e suas salas técnicas com um corpo científico reconhecido mundialmente deste renomado Museu de Belém.

			Em 2019, o segundo Colóquio Interinstitucional foi em forma de Jornada de Estudos, seguido de três dias de exposição com painéis de pesquisadores da Amazônia (Amazonas e Pará). Esta Jornada de debates foi dirigia pela Prof.ª Dr.ª Valérie Robin (professora e pesquisadora em antropologia na Universidade Paris-Descartes Sorbonne) sediada na Universidade Paris Descartes-Sorbonne, com apoio do CANTHEL, o Centro de Antropologia Cultural, sob a Direção do Diretor do centro, naquele ano, que sempre tem colaborado com discussões e publicações no IPEASA, o Prof. Dr. Erwan Dianteill. Naquele ano, o Prof. Erwan Dianteill acolheu por um ano no laboratório do Centre de Anthropologie Culturel, como pos-doutoranda associada, a Prof.ª Dr.ª Maria Soeli Farias Lemoine, membro do comitê cientifico do Ipeasa. Neste evento participaram 45 pesquisadores de varias Universidades da Amazônia, como a UFPA, a UFRA, o IFPA, a UFAM, entre outros, apresentando seus resultados de pesquisas em vários domínios da ciência na Amazônia revelando a “Amazônia em questão”.

			Em 2022, o terceiro Colóquio Internacional reuniu-se na cidade de Issenheim, na região da Alsácia, França, onde, concomitantemente, se realizou o Festival da Amazônia com a presença de duas delegações indígenas: A liderança indígena dos Povos Apiaká do Pará, região do Tapajós, a professora Mestre Irleuza Robertino Apiaka e a liderança indígena dos povos munduruku do amazonas, mas precisamente da Aldeia Koata-Laranjal do Rio Canumã, a Prof.ª Esp. Katia Munduruku. Participaram vários cientistas convidados do Museu Emílio Goeldi de Belém e da Universidade Federal do Pará, como também 15 cientistas franco-brasileiros e brasileiros que vieram debater sobre a questão dos Povos Indígenas no contexto da Amazônia brasileira e do Brasil. Esse III Colóquio Internacional sensibilizou a comunidade internacional para a questão do aquecimento global causado também pelo desenvolvimento econômico dos países ricos em detrimento aos países em desenvolvimento e aos países pobres menos poluidores, mas que pagam caro (com poluição, inflação, desmatamento etc.) o benefício acumulado dos países mais ricos. Conclui-se que a desigualdade entre países ricos e países pobres é gerada pela má distribuição de renda no Mundo e a falta de políticas públicas de investimento na educação, na saúde e na cultura, como ainda de uma ausência de educação ambiental na sociedade em geral.

			Devido o descaso dos últimos governos com a Amazônia Brasileira, OS POVOS DA BACIA AMAZÔNICA E DA PAN-AMAZÔNIA FACE AOS GRANDES PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E A CRISE PÓS-PANDEMIA, através de diferentes Instituições Governamentais e não governamentais, que compõem a organização deste evento, reuniu-se, em 26 de agosto de 2022 no espaço cedido pela Universidade Federal Rural de Belém, a fim de discutirmos os rumos da Bacia Amazônia e da pan-Amazônia, e através do IV Colóquio Internacional, nesta data de 24 e 25 de agosto de 2023, na cidade de Belém, no espaço cedido pela Diretora do Instituto de Educação da Universidade Federal do Para, objetiva-se, sobretudo, continuar o diálogo direto entre pesquisadores associados da Amazônia brasileira e da pan-Amazônia, com os dirigentes do novo governo eleito, o Presidente Lula da Silva, com diferentes partidos políticos reeleito pela 3ª vez em nome da democracia no Brasil, nas eleições de outubro de 2022, e com as demais representações dos diferentes Povos da Amazônia: Indígenas, ribeirinhos, quilombolas, ribeirinhos e representantes da sociedade civil organizada não indígena, reunindo profissionais de vários seguimentos da sociedade (Educação, Educação Ambiental, Ciência, e os fazedores de Culturas Amazônicas).

			A meta final do IV Colóquio Internacional e Interinstitucional será elaborar uma Carta dos Povos da Amazônia com propostas e sugestões concretas de políticas públicas de atenção à Bacia Amazônica, o seu ecossistema e à qualidade de vida dos povos da Amazônia e da Pan-Amazônia. Esta carta “Dos Povos da Bacia Amazônica” será dirigida para todos os representantes do Povo da Amazônia brasileira: a níveis Municipais, Estaduais e Federais.

			Para que o IV COLÓQUIO INTERNACIONAL E INTERINSTITUCIONAL DA BACIA AMAZÔNICA “ELOS DOS POVOS DA FLORESTA” seja um evento concreto, solicitamos, neste sentido o apoio dos Reitores de nossas Universidades da Amazônia brasileira, das Instituições pesquisadoras, Institutos Educacionais e Culturais, de somarmos esforços a fim de realizarmos o IV Colóquio Interinstitucional e Internacional com a participação de pesquisadores brasileiros que estudam também fora do Brasil, pesquisadores das universidades da Amazônia brasileira, professores locais e regionais, Povos da Floresta, onde todos os que tiverem interesse, terão espaço e serão bem-vindos a mais este debate, trocas de ideias e busca de soluções sustentáveis coletivas em prol da melhoria da qualidade de vida dos Povos da Floresta e de sua Biodiversidade, e particularmente, com atenção especial para a saúde ambiental e da qualidade das vidas que dependem de todos os biomas da grande Bacia amazônica.

			O Instituto de Pesquisa e Estudos Culturais e Sustentáveis da Amazônia- IPEASA, tem a sede junto a 12a Unidade Regional de Educação do Município de Itaituba, e foi criado apos a instalação dos grandes portos de escoamento de soja em Miritituba e da entrada ilegal de garimpeiros em Terras Indígenas, bem como apos a destruição das urnas funerárias dos Povos Munduruku a fim das instalações dos projetos de barragem impostos pelo governo na região do Rio Tapajós, São Luís e Teles Pires, prejudicando diretamente os Povos tradicionais. O IPEASA instalou-se no Município de Itaituba a fim de dialogar com o poder público e a comunidade sobre os efeitos do desenvolvimento econômico implementados por políticas públicas ou por empreendimentos privados que afetam diretamente a sobrevivência dos povos da Amazônia.

			Atualmente, o IPEASA reúne diversos pesquisadores e professores associados que estudam e defendem os interesses dos povos da Amazônia, por meio do diálogo e promoção de debates entre Instituições e Organizações de Ensino, Pesquisa e Extensão, tanto da região do Tapajós, do Oeste do Pará, da Amazônia, do Brasil e da França, envolvendo pesquisadores brasileiros e franco-brasileiros que têm os mesmos objetivos, as mesmas preocupações, e, ao associar-se aos Povos da amazônia, também se perguntam: para onde vai a Amazônia se os Povos da Amazônia não decidirem pelo seu próprio futuro?

			Neste VI Colóquio Internacional e Interinstitucional desejamos questionar junto com os professores, cientistas, lideranças políticas, representantes da sociedade civil organizada engajada pela qualidade de vida do meio ambiente amazônico, instituições governamentais e não governamentais, juntamente com os povos indígenas e demais povos da Amazônia, os rumos e a qualidade de vida da Bacia Amazônica face aos grandes projetos instalados em suas Bacias hidrográficas (como os grandes portos de escoamento da soja e minérios de ferro, garimpos e hidroelétricas) e que afetaram e afetam profundamente o modo de vida e as vidas do Ecossistema Amazônico, particularmente com a contaminação pelo mercúrio que afeta a saúde de sua população, como já vem alertando os pesquisadores da Fundação Fiocruz/WWF: “No médio Rio Tapajós, nos municípios de Itaituba e Trairão, no Pará, o povo indígena munduruku está sofrendo com o impacto do mercúrio usado largamente em atividade de garimpo.

			Um estudo realizado pela Fiocruz em parceria com o WWF-Brasil indica que todos os participantes da pesquisa estão afetados por este contaminante. De cada dez participantes, seis apresentaram níveis de mercúrio acima de limites seguros: cerca de 57,9% dos participantes apresentaram níveis de mercúrio acima de 6µg.g-1 – que é o limite máximo de segurança estabelecido por agências de saúde. A contaminação é maior em áreas mais impactadas pelo garimpo, nas aldeias que ficam às margens dos rios afetados. Nessas localidades, nove em cada dez participantes apresentaram alto nível de contaminação. As crianças também são impactadas: cerca de 15,8% delas apresentaram problemas em testes de neurodesenvolvimento”. Diante deste fato, os diferentes povos da Amazônia são concernentes pelas informações científicas que vão ser debatidas neste Colóquio, daí a importância da presença de um representante de diversas comunidades amazônicas, como povos ribeirinhos, povos indígenas, comunidades quilombolas, pescadores, extrativistas, enfim, todos os seguimentos da sociedade que bebem diretamente a água das bacias hidrográficas e que estão com a saúde em risco. Buscar soluções e alternativas de melhoria de qualidade de vida dos povos da amazônia é um dever do estado, mas também um dever cidadão.

			Nos últimos 20 anos, a bacia hidrográfica da Amazônia brasileira tem sofrido impactos irreversíveis (como o assoreamento dos rios, o dejeto de resíduos diretamente em seus portos, a contaminação da suas hidrográficas, e a morte de sua fauna e flora aquáticas, bem como a contaminação pelo mercúrio de sua cadeia alimentar sem precedentes!). O escoamento da soja para o estrangeiro e outros empreendimentos econômicos subvencionados e convencionados pelo governo municipal, estadual e Federal, não somente trazem a destruição da sociobiodiversidade amazônica, mas também os direitos humanos e constitucionais violados dos povos originários e dos povos tradicionais da Amazônia brasileira.

			Enfim, apos a transição de um governo que sacrificou os Povos da amazônia submetendo-os a todos os tipos de ameaça, e particularmente, à prática do genocídio encoberta por representantes do povo que foram eleitos para defender os direitos do povo brasileiro, este debate faz-se necessário e o IV Colóquio Internacional do IPEASA sobre a Bacia Amazônia e seus Povos, visa somar o trabalho coletivo dos grupos de pesquisas Interinstitucionais ou seja: IPEASA em parceria com a 12ª URE – Unidade Regional de Educação do Município de ITAITUBA, Instituto Federal de Tecnologia e Educação do Para, Campus de Itaituba, FÓRUM DOS MUSEUS DA AMAZÔNIA, SEASTER Ilha do Marajó, GEAMAZ-ICED/UFPA, GEPI-Antropologia/UFPA, UFRA, UFPA, IFPA, Museu Paraense Emílio Goeldi, UFRA, EMBRAPA, EMATER, entre outros parceiros no debate, pretende-se fortalecer o debate sobre alternativas e soluções de melhorias da qualidade de vida dos povos da amazônia, intercâmbios de identidades e alteridades dos povos da floresta Amazônia, fazendo-se conhecer a sua importância, a sua história, a ciência que vem da floresta, os saberes, a riqueza das diversidades da cultura de biomas diferentes amazônicos, bem como experiências e suas alternativas diante de um desenvolvimento econômico que têm servido aos grandes latifúndios e deixado esses Povos apenas com os resíduos tóxicos que matam a vida humana, a vida de suas comunidades, a flora e a fauna, os rios contaminados, fonte primária de sobrevivência para os povos da Floresta.

			Para alcançarmos um melhor nível de compreensão e de reflexão sobre a importância dos povos indígenas e dos povos da floresta para a qualidade da Bacia Amazônica, neste IV Colóquio do IPEASA, teceremos também uma Interface entre o filme “La Deuxième Rencontre” de Veronique Ballot e a obra antropológica dos irmãos Villas Bôas “A marcha para o Oeste”, a fim de construirmos juntos uma análise histórica-etnológica sobre a vida dos povos indígenas antes, durante e depois do contato com a sociedade não indígena.

			O Filme La Deuxième Rencontre7 lançado em 2019, pensado, projetado e realizado por Veronique Ballot, trata-se de um rico e profundo percurso etnológico à partir de um material visual junto aos Kayapó abordando um contexto de um tempo revoluto da expedição Roncador-Xingu (o primeiro encontro do fotógrafo Henri Ballot com os Kayapo, como fotografo profissional dos irmãos Villas Bôas) e um contexto do presente, da condição humana dos povos indígenas do aqui e do agora, como já bem nos alertou Marshall Sahlins8. O movimento dos povos indígenas é um dos fenômenos mais extraordinários da nossa historia moderna. Os povos indígenas do mundo inteiro falam de suas culturas precisamente no contexto das ameaças internacionais que sofrem da parte dos Estados modernos. Não se trata, porém, de um desejo nostálgico da volta ao tipiti, ao pilão, à caça e a pesca com as mãos, ou outros fetiches buscando provar a sua identidade de origem. Mas a tomada de consciência de sua exclusão completa pelo Estado moderno de seus bens, de suas terras ancestrais e particularmente do desmonte de suas culturas, são elementos fortes para que os povos indígenas exigem o seu espaço próprio dentro da nova ordem mundial. Os povos indígenas em vez de recusarem as relações com o sistema mundial, hoje decidiram “indigenizar” a modernidade, pois essa modernidade faliu em suas competências as mais modernas em sustentabilidade da vida na terra. A crise climática mundial é a prova mais cabal de que o modelo da etnociência dos povos tradicionais conservou a vida desde milênios o que em poucos séculos o modelo do homem moderno não deu conta e hoje o nosso planeta esta em perigo.

			A luta levada pelos povos indígenas em geral, se fosse seguida pela sociedade não indígena, seria uma luta planetária e uma vitória planetária. E para isso, governos e cidadãos, teriam que sentir a necessidade e ter a coragem de por fim e suas ganâncias e seu olho gordo (de encher suas contas bancárias) em detrimento dos recursos naturais do planeta. Mas cada vez mais constata-se que os povos indígenas estão “na frente” da luta e da compreensão da raiz do problema e da solução.

			Se somente os povos ocidentais não tivessem desacreditado de suas crenças na natureza, de suas culturas guardiãs do santuário ecológico e espiritual dos povos da floresta, como já nos alertou Marshall Sahlins, em sua obra “La découverte du vrai sauvage” (2007, p. 319), de que a luta engajada ha muito tempo pelos povos indígenas para “criar suas versões culturais da modernidade desmente a oposição operada pelos ocidentais entre tradição e mudança, costume e racionalidade – e hoje, costume e desenvolvimento. A dita tradição dos povos indígenas foi acusada pelo mundo ocidental e seus sabidos, de “irracionalidade” de todas as ordens e apresentada como um obstaculo ao dito desenvolvimento econômico e ao atraso cultural da civilização moderna (sob o modelo do capital). De uma certa maneira, a cultura e o modo de vida dos povos indígenas, na visão dos não indígenas, esta no discurso da rua, dos políticos sem formação para exercer o cargo, dos grandes latifúndios de olhos nas terras indígenas para aumentar ainda mais a sua renda como: a causa de todos os males; particularmente: do não desenvolvimento, do não emprego, do não consumerismo exacerbado de tudo o que o mercado deseja trocar e substituir por florestas, terras indígenas, cultura indígenas, hábitos e costumes, enfim de tudo o que da dinheiro.

			Essa reflexão e essa compreensão de uma vida ecológica e de respeito à natureza, que se exprime no modo de vida e nas lutas dos povos indígenas podem ser suscitadas no percurso etnográfico de Veronique Ballot em sua obra de arte visual “La deuxième rencontre”, 2019 e na interface com a obra “A Marcha para o Oeste”, escrita pelos irmãos Orlando e Cláudio Villas Bôas.

			Esta interface proposta neste artigo, é justamente adentrar na mensagem que deseja transmitir estes dois espíritos inquietos: – um através da arte cinematográfica, e o outro através da obra literária, da cronica e do relato – ambos se servem da etnologia e da antropologia brasileiras, proporcionando ao publico interessado dois caminhos muito prazerosos de se caminhar: – lendo a obra dos irmão Villas Bôas, “A marcha para o Oeste”, caminha-se com eles (atravessando rios, construindo e reparando acampamentos pra se abrigar, avistando os aviões da FAB em busca de víveres, consertando a radio para transmitir noticias e recebê-las, curando-se das picadas de insetos da mata e das diversas intempéries sofridas por eles, criando fronteiras e desbravando fronteiras para o encontro propriamente dito com os “desconhecidos”) em busca desse primeiro encontro com os povos indígenas da expedição Roncador –Xingu; ao assistir ao filme de Veronique Ballot: – O “Segundo Encontro” se ressente na palavra liberada, é na fala dos Kayapo que se sente todos os benefícios e os malefícios desse “encontro”, pois aqui os povos Kayapo, fazendo-se um grande parêntese na historia indígena no Brasil, são os “donos da fala”, são os protagonistas da história, são a autoridade porque a sua alteridade lhes torna possível “o discurso do outro” a muito tempo silenciado.

			Neste sentido não se trata aqui de uma analise da produção de um filme, mas de uma constatação da relevância de um recurso visual histórico-etnográfico, a grandeza e a autenticidade que o trabalho da realizadora Veronique Ballot e de seu pai o fotografo e jornalista Henri Ballot nos oferecem com uma visão crítico-antropológica, sociológica e o engajamento politico do pai e da filha que a través da fotografia nos fazem mergulhar no espelho da nossa própria história.

			O filme “La deuxième Rencontre” nos remete à cada instante dentro desse caminhar, desse “ir ao encontro”, não mais do outro diferente de mim, do selvagem, distinto do civilizado, mas de um encontro com o outro o qual eu também faço parte desse outro. Ademas das inúmeras interrogações que o Filme nos suscita, sobre a nossa própria postura enquanto cidadãos brasileiros em relação ao outro diferente de mim; em relação à violação histórica dos direitos dos povos indígenas os quais a sociedade brasileira continua negando, e tramando emendas e projetos para disfarçar o cumprimento do capítulo VIII da Constituição Federal “Dos Índios”, ainda ressignificando a nossa postura colonizadora que impede a nossa democracia de avançar e incluir o outro em sua dignidade e em sua alteridade como todos os cidadãos merecem de serem incluídos.

			O filme suscita ainda uma reflexão de uma postura democrática da palavra. Em todo o desenrolar do filme, os Kayapo exprimem uma critica profunda de sua própria condição humana no seio da sociedade brasileira. Englobando a resistência de um povo diante de inúmeros projetos de extermínio aos povos indígenas e apoiado de forma explicita (pelos projetos de invasão de sus territórios, de exploração de minério contaminando a fauna, a flora, rios e solo) e implícita pela sociedade não indígena (na medida em que a luta indígena não é problema da sociedade não indígena, não a incomoda e nem motiva o interesse do público, mesmo se o silêncio fala por si só).

			Esse projeto de extermínio é concretizado pela invasão de suas terras, pela anulação de sua cultura, pela negação de sua ciência, pela folclorização do seu conhecimento e saberes ancestrais colocando assim a etnociência dos povos indígenas num patamar inferior (ou até mesmo sem nenhum valor econômico, mesmo se os saberes ancestrais vêm da floresta e dos recursos da natureza hoje tão em voga na crise planetária!) ao conhecimento cientifico de laboratório. Apesar de uma breve história da etnociência, o termo etnociência recobre também a etnobotânica dos povos tradicionais, termo que definia o estudo de plantas utilizadas pelos povos ancestrais e hoje abordando o estudo das “diferentes concepções” e das diferentes tradições sobre as plantas e sua utilização.

			Na modernidade, a etnociência dos povos tradicionais é bem mais extensa e compreende vários ramos do conhecimento: etnoanatomia, etnobotânica, etnometeorologia, etnozoologia etc. E se o conhecimento e a ciência dos povos indígenas fosse acumulada, estudada, classificada, ensinada, teríamos uma infinidade de ciência num programa de universidade como: a etnoagricultura, a etnoeconomia, a etnomedicina, a etnopalentologia, a etnocosmologia. Muito embora essas ciências existem, mas são ainda muito invisíveis. Atualmente, por causa da crise climática mundial, constata-se um interesse maior para com a etnoecologia. E por causa de inúmeras pandemias, houve um crescimento de interesse também no campo da etnobiologia.

			Enfim, a etnociência não envolve somente os conhecimentos dos povos tradicionais, mas todo estudo que tem relação entre o homem e os recursos da natureza, entre o homem e o comportamento das plantas; sobre os animais e suas relações com os seres humanos e vice-versa. Nesse campo, os povos Kayapo são os pioneiros a demonstrarem cientificamente, de seu alto nível de conhecimento no domínio da etnociência, revelado pelo grande cientista Darrell Posey9 na obra A Ciência dos Mebêngôkre.

			O filme “La Deuxième rencontre” pensado, elaborado, organizado e realizado por Veronique Ballot é o resultado de um projeto cujo o ser e o vir a ser dos povos Kayapo esta no centro da visão da autora Veronoque Ballot e deverá ser visualizado pelos sujeitos sociais de todos os níveis da nossa sociedade, pois interpela à todos os seres humanos e de diferentes níveis de formação, pois trata-se não apenas do encontro entre os irmãos Villas Bôas, o fotografo Henri Ballot e os jornalistas que os acompanhavam com os Kayapo Metuktire, mas sobretudo do encontro com a identidade brasileira, com a alteridade dos povos originários, e interpela à todo espectador e leitor à uma profunda reflexão sobra a matriz sociocultural da sociedade brasileira como um todo (do eu, do nós, do outro).

			Este trabalho deverá servir, sobretudo, de material didático-pedagógico, audiovisual e tecnológico-científico de primeira mão à reflexão: seja ela de caráter acadêmico, educativo, cultural e particularmente aos professores, estudantes, pesquisadores e amorosos das ciências sociais. É certamente um filme de alto valor etnográfico que deve fazer parte de debates e reflexões particularmente antes mesmo da tomada decisões de políticas públicas voltadas não mais para os povos indígenas, mas “com eles”. Eles como os principais protagonistas das decisões politicas que definem o presente e do futuro de sus terras, de suas culturas, de seus saberes, de sua ciência, de seu modo de vida e de suas competências em saber conservar e preservar os recursos da natureza onde vivem.

			O filme intitulado “La Deuxième rencontre”, disponibilizado generosamente pela professora e cineasta Veronique Ballot, militante pela democracia no Brasil e pelos direitos dos Povos Indígenas entre Paris e São Paulo, deixa o publico à vontade afim de que seu filme seja visualizado e comentado no IV Colóquio Internacional do Instituto de Pesquisas e Estudos Culturais e Ambientais da Amazônia (realizado na cidade de Belém-Para de 24-25 de agosto de 2023). A cineasta remete o leitor não somente à causa dos direitos indígenas, uma questão em “suspense” na sociedade brasileira, mas também à memória ao árduo trabalho de seu pai, como fotografo profissional, aqui recebendo honra ao mérito do nosso Instituto IPEASA, in memoriam, Monsieur Henri Ballot.

			A prof.ª Veronique Ballot, através deste filme “La Deuxième Rencontre”, entre outros valores, ideias e reflexões, é portadora de um grande respeito aos povos kayapó, e mantém uma inquietude com muita delicadeza e deontologia, dando espaço e a maior parte do tempo, a fala própria ao povo Kayapo. Além de suscitar uma profunda emoção no publico em relação à descoberta do outro em sua alteridade, em sua autenticidade confrontando-se com a dura e verdadeira história. Essa realidade “desvelada” no espectador, é sem sentimento de culpa. E é obviamente necessária para uma apreensão a mais extensa possível de quem somos nós.

			Esse fenômeno desvelador de sentido “do quem somos nós” é percebido sobretudo no olhar dos Kayapo quando veem a sua própria fotografia (quando ainda eram crianças ou jovens com as suas fisionomias hoje, marcadas, com tantas experiências vividas). Particularmente Raoni e sua esposa relembram as suas lutas do passado e que continuam, já com idade avançada se batendo pelas mesmas causas. É como se a sociedade não indígena não desse trégua nessa batalha. É como se, as lutas de ontem são as mesmas de hoje.

			E nessa fronteira infatigável entre os povos indígenas e a sociedade não indígena nas falas estão marcadas as decepções advindas desse o encontro. As decepções são as mesmas do passado e do presente. As perdas humanas, as perdas materiais e imateriais, as perdas de seus territórios, de sua ciência, de seus saberes ancestrais, de suas crenças, de sua pajelança, de seus espaços espirituais, enfim as perdas são irreparáveis e sem trégua aos povos indígenas, aos ribeirinhos, aos povos da floresta, aos que vivem do peixe, da água dos rios, dos recursos da natureza, da biodiversidade, da vida para continuidade da vida no planeta.

			Ao mesmo tempo essas falas proporcionam ao leitor uma retomada de valores críticos, uma revisão dos preconceitos, do desprezo aos povos indígenas e da exclusão que a eles são impostas pela sociedade não indígena. Esses fenômenos de ataques contra os povos indígenas que, infelizmente ainda fazem parte do quotidiano da sociedade brasileira, na realidade, são parte da herança colonial de aprisionamento à um sistema de dominação do outro; do “tirar proveito do outro” em benefício próprio, atitudes ainda enraizadas na politica brasileira, particularmente naquela velha politica do “toma lá, da cá”. A razão dessa atitude colonizadora tem suas raízes na negação da historia. Isso porque a metade do povo, influenciado pelos fake news, ainda não compreendeu a sua própria história. A negação da historia não se da por acaso. A negação da historia se da por falta de conhecimento da história. Pela ausência de formação no capital cultural dos indivíduos. A negação dos povos indígenas é a negação da própria história do cidadão brasileiro que ainda esta acorrentado nas armadilhas do “colonizado”, do dominado, mas que no seu terreno é capaz de também colonizar e dominar.

			Esse desconhecimento de sua história, é revelado na postura política em que o cidadão brasileiro assume e se orgulha de ser o próprio “colonizador” mesmo se na realidade, quando discrimina e trata os povos indígenas como cidadãos excluídos do sistema social, econômico e politico, negando seus direitos constitucionais, o cidadão brasileiro não passa de assumir que ainda é um ser de mentalidade “colonizada e colonizadora”.

			Essa constatação ficou ainda mais clara neste momento em que a metade do povo brasileiro reivindica uma postura bolsonarista de governança. Política essa em que mergulhou o Brasil em valores antidemocráticos e excludentes negando a luta e a história de um pais que acabou de sair de uma série de governos ditatoriais. Um gigante democrático, mas com as pernas frágeis. Esses valores em que assolaram os brasileiros de diferentes níveis socioculturais e econômicos, e que tomaram conta das mentes mais frágeis e mais desprovidas de senso crítico, levaram o povo brasileiro a negar a si mesmo, as diferentes origens dessa nação que tem uma historia de resistência, uma das mais admiráveis do mundo. Mas é capaz de eleger representantes políticos que são defensores da negação de sua própria história e dos seus direitos constitucionais.

			Começando pela dominação das suas riquezas naturais (madeira, ouro, bauxita, minério de ferro, fauna e flora) encontradas em suas Terras indígenas, o governo brasileiro, já na república, decidiu “desbravar”. Desbravar significa tornar mando o que é bravo, ou ainda abrir fronteiras em matas desconhecidas em busca de riquezas ou ainda trazer os povos bravos para a civilização. Mas esse projeto nada foi mais do que um projeto de eliminação destes povos utilizando todas as formas de violências e de genocídio possíveis até alcançar o objetivo governamental. Construindo estradas em Terras indígenas, contaminando populações inteiras com pandemias vindo da sociedade não indígena (pois não estavam imunizados para doenças vindas das cidades), colocando os povos indígenas em situação de desespero, e sem pra onde ir, milhares morreram de fome e de miséria, acuados por desbravadores, sem saída, cercados de máquinas, sem armas para se defender, muitos pereceram (homens, mulheres, jovens e crianças) no meio do “desbravamento”. A marcha para o Oeste era a única “válvula de escape” para os povos indígenas ameaçados pelos “desbravadores” à mando do governo brasileiro.

			O título desta obra é também honrado com o trabalho intenso e gratificante de professores e pesquisadores regionais, nacionais e internacionais, e particularmente da Amazônia brasileira. Pesquisadores e fazedores do ser amazônia. Todos com o mesmo nível de preocupação com o futuro da Bacia Amazônica, como diziam os povos Incas: como a grande Mãe que nos cria e que nos sustenta, que nos embala e que nos acolhe em seu solo. Esta grande mãe que sofre pela ação do homem, esta expressa nos poemas da professora francesa Claude LATGER: ORPALLAIGE – ORPILLAGE, LE PAPILLON, GENOCIDE EN SILENCE. Com o filme “O SEGUNDO ENCONTRO” da realizadora Veronique Ballot; na Comédia musical à pacha mama, intitulada “ÉCHOS DE FEMMES: quand l’Amazonie interroge la Terre et la Femme”, criada e apresentada pelas professoras francesas Adeline RICO SCHWEITZER e Elodie SUCHOWIECKY.

			Em seguida, o grupo de pesquisa em Educação Ambiental nos reserva a leitura de seu artigo parte de sua pesquisa em andamento: “O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO NA PLURALIDADE TERRITORIAL DA AMAZÔNIA pelos autores: Maria Ludetana Araujo; Raimundo Nonato de Souza Bouth; Nancy Santos Fernandes; Adegilson Abreu Lima; Patrícia Alves Tavares. O tema do meio ambiente amazônico poluído pelo lixo urbano é um trabalho de pesquisa de cunho sociológico ambiental que necessita de ser levado à cabo pelo poder público.

			A partir da pesquisa intitulada “A PROBLEMÁTICA DOS LIXÕES NA REALIDADE AMAZÔNICA COMO COMPONENTE PREJUDICIAL À BIODIVERSIDADE” dos pesquisadores Adegilson Abreu Lima; Maria Ludetana Araujo; Raimundo Nonato de Souza Bouth, Nancy Santos Fernandes e Patrícia Alves Tavares, poderemos repensar o saneamento do meio ambiente amazônico em zonas urbanas, e melhor direcionar as politicas publicas de saneamento formando e criando tecnologias adequadas para que os atores sociais estejam capacitados na manipulação ecológica do lixo doméstico e industrial e particularmente, na reciclagem, na utilização zero do saco plastico e outras ações fundamentais para a diminuição da poluição pelo lixo urbano.

			Em seguida, podemos conhecer um trabalho de campo de pesquisa-ação sob o título “REFLORESTAMENTO EM ALDEIAS INDÍGENAS DE ITAITUBA-PARÁ” dos pesquisadores engajados Raianda Maria Nunes; Josiane Barradas Silva; Tamares Silva Martins; Waldna do Socorro Oliveira Dias. Apos a pesquisa de campo junto à comunidade indígena munduruku, que engloba três aldeias nas zonas urbana e periférica do Município de Itaituba, os pesquisadores constataram a necessidade da reflorestação em virtude de que seus resultados de pesquisa apontaram: ressecamento dos rios, lixo urbano tomando conta das aldeias, abandono do poder público na limpeza das áreas indígenas, falta de depósito de lixo nos bairros, distância entre a coleta de lixo público e as aldeias. A saúde indígena é deteriorada pela falta de saneamento básico, pelo desmatamento que aumenta a temperatura e pela poluição que vem da cidade. Para a comunidade indígena o único meio de evitar doenças e melhorar a qualidade de vida das aldeias urbanas é o reflorestamento de suas áreas. Através do projeto lixo zero em parceria com as instituições universitárias e associativas de Itaituba; os pesquisadores sentiram a necessidade de atender a demanda das aldeias munduruku e formar “puxirum”, ou seja, um trabalho coletivo, selecionando a estação e as árvores adequadas ao terreno e assim iniciar o plantio. O resultado desse trabalho ainda sera avaliado pelos pesquisadores.

			Uma das categorias mais criativas de sobrevivência na floresta são os chamados “Povos ribeirinhos”. A professora de Filosofia da Educação da Universidade Federal do Oeste do Para, a professora Dr.ª Raimunda Lucineide Pinheiro tem demonstrado que a experiência de vida ecológica, respeitosa da natureza e em equilíbrio com ela, fazem dos povos ribeirinhos verdadeiros defensores e protetores dos ecossistemas amazônicos. Não apenas da beira dos rios, geralmente, onde constroem suas casas, mas ainda mantém, com suas tecnologias ancestrais, a sustentabilidade das terras firmes e várzeas, pois fazem o intercâmbio sazonal entre os ecossistemas evitando assim o esgotamento dos recursos nutritivos seja para o homem, seja para os animais, a flora e a vida selvagem. O trabalho de pesquisa da Dr.ª Raimunda Lucineide Pinheiro, intitulado “ O POVO DA VÁRZEA: IMPACTOS DA COLONIZAÇÃO” abordara o rolo dos povos ribeirinhos da Amazônia na conservação da biodiversidade e os impactos que estes povos sofreram com a chegada dos colonos europeus, que não somente trouxeram sua religião, seu modo de vida e seu desejo de conquistar as terras amazônicas” para fazer florescer uma nova Portugal, Itália e outros países que chegaram nestas terras, mas também trocaram suas culturas transportada com a cultura cabocla. Sem, contudo, deixar de impactar profundamente na vida do nativo da Amazônia, como mostra a pesquisadora deste artigo.

			Uma das catástrofes mais recentes na vida dos povos indígenas, quilombolas, caboclos, e ribeirinhos da amazônia, é a contaminação da bacia Amazônica pelo mercúrio. O Professor Mestrando João Akay Kaba Munduruku tece uma reflexão desses impactos nas hidrografias que percorrem a Mundurukania e o Alto Tapajós, onde a população Munduruku é a mais número e recebe todos os prejuízos da ação dos garimpos. Há 25 anos não se via falar em garimpagem em Terras indígenas do Alto Tapajós e muito menos dentro dos rios fonte de alimentos e de sobrevivência dos povos munduruku. Nos anos 2000, constatou-se a instalação de uma draga de garimpagem no rio Catõ. Atualmente, são incontáveis o número de dragas em toda a região indígena munduruku causando a poluição da água, da fauna e da flora pelo metilmercúrio, e consequentemente, atingindo a população indígena em sua grande extensão. Neste trabalho do pesquisador o Prof. João Akay Kaba, o público poderá refletir um trabalho de terreno e uma experiência do cotidiano dos povos indígenas e os impactos do garimpo que destroem o que os povos indígenas aprenderam a conservar com seus ancestrais, o que tem para eles de mais precioso: a biodiversidade. O título de seu artigo, “CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE DO POVO MUNDURUKU E A DESTRUIÇÃO DA BIODIVERSIDADE PELA ATIVIDADE DE GARIMPAGEM NA TERRA INDÍGENA MUNDURUKU”, nos leva a questionar até onde vai a destruição do ouro. Quem compra, quem usa e quem destrói a natureza. O que mais tem valor?

			O trabalho dos pesquisadores o Mestrando Raimundo Nonato de Souza Bouth e a sua orientadora a Prof.ª Dr.ª Maria Ludetana Araujo apresentam neste artigo “EDUCAÇÃO AMBIENTAL E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS: ESTRATÉGIAS DE INFORMAÇÃO PARA O USO RACIONAL DA ÁGUA EM AMBIENTE ESCOLAR”, nos mostram que é pela Educação que a nossa civilização deve associar o que aprende na escola e o que leva essa civilização à aumentar a sua qualidade de vida e a vida planetária. As práticas pedagógicas de educação ambiental, estimulam a tomada de consciência dos indivíduos em relação à um comportamento mais respeitoso com os recursos da natureza. Essa tomada de consciência na escola vai ser levada para casa e para o meio social. E o indivíduo sensibilizado e conscientizado é quem vai fazer a passagem da prática pedagógica para a prática do dia a dia. E se ele se torna uma liderança, em qualquer espaço que ele ocupara, sera um agente ambiental. Sera um ser transformador. E seu meio ambiente sera um meio ambiente de cidadania, de amor à ecologia, de cuidado com outros seres que o cercam: com a água, com a planta, com a rua, com o rio, com os animais, com os outros seres humanos.

			No trabalho de pesquisadora, a da Dr.ª Marcia Eloisa Lasmar Bieri, “Colonialidades, decolonialidade e resistência dos povos indígenas da Pan-Amazônia: Povo Munduruku (BR) e Povo Siona (CO), seremos enriquecidos com as descobertas da pesquisadora, um trabalho que aborda o desenvolvimento sustentável de comunidades indígenas e os direitos ambientais de duas nações da América do Sul: o Brasil e a Colômbia. Fruto de sua tese de Doutoramento no Núcleo de Alto Estudos Amazônicos – Naea/UFPA, a pesquisa fundamental e de campo e a analise critica sobre os resultados da pesquisadora nos da uma visão de que Brasil e Colômbia sofrem impactos ambientais similares por projetos sem controle do Estado, como é o caso da exploração ilegal do ouro, da madeira, do petróleo, invasão de terras indígenas em benefício de graneleiros, de ferrovias, do tráfico de drogas e da corrupção.

			Na pesquisa arqueológica da Amazônia, sob o título “A DESTRUIÇÃO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS EM ÁREAS DE FRONTEIRAS AGRÍCOLAS NA AMAZÔNIA: UM ALERTA PARA OS DANOS IRREVERSÍVEIS AO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO FEITO POR ATIVIDADES DA AGROPECUÁRIA E AGROINDÚSTRIA” dos pesquisadores Wagner Fernando da Veiga e Silva; Mario Pereira Mamede, revela-nos a descaso completo das políticas públicas com a ciência arqueológica da região Amazônica, particularmente o que concerne à instalação de usinas elétricas, os famosos “linhões”, a expansão agropecuária, e as fronteiras agrícolas que invadem a região Amazônica desordenadamente. Trata-se aqui de sítios arqueológicos de iniciação científica e outros que ainda não foram estudados, como é o caso dos localizados na Transamazônica, na linha de transmissão do Oeste do Para, Xing-Altamira, Municípios de Anapu, Vitoria do Xingu, Uruara, Rurópolis, Brasil Novo, Medicilândia, Mojui dos Campos e Santarém, todos comprometidos com projetos do governo sem nenhuma atenção ao Patrimônio arqueológico da Amazônia. Concomitante com as grandes Ferrovias e abertura dos agronegócios na região, muitos sítios são prejudicados por queimadas e desmatamento desenfreado para o plantio de cana-de-açúcar e outras plantações de grande porte. O trabalho arqueológico da Inside/Belém tem sido um trabalho de resgate do Patrimônio, muito embora não seja de incentivo público, mas de fundo privado. É necessário, portanto, que a comunidade Amazônica tome conhecimento do espaço geográfico, econômico e cultural onde estão localizados e possam conhecer, estudar, conservar os maiores vestígios de nossa História e de nossa pré-História.

			No artigo “PANORAMA DO SANEAMENTO BÁSICO NA REGIÃO DE INTEGRAÇÃO DO TAPAJÓS”, a professora Dr.ª Liz Carmem Silva-Pereira, do Instituto de Educação e Tecnologia do Pará, no Campus de Paragominas, além de ser uma referência na pesquisa de campo para os acadêmicos e as universidades da região, ela aborda, com bastante competência a riqueza e a abundância do bioma amazônico, porém a pesquisadora contrasta com a escassez, a pobreza em que vivem os povos nativos da Amazônia e à péssima qualidade da água dos rios e da água encanada utilizada pelos moradores da região. O prejuízo para a saúde pública é visto no alto nível de doenças que são causadas pela falta de saneamento básico e a pobreza nutricional em que se encontram os povos de uma rica floresta como é a Amazônia. Os fatores socioeconômicos e demográficos da Amazônia são incompatíveis com o alto escoamento dos produtos de exportação (soja, cana-de-açúcar, carne, frutos exóticos, peixe, óleo, madeira, borracha etc.), sendo que, a própria população “passa fome”. Com estes dados, a pesquisadora não só enriquece um acervo amazônico fazendo uma interface o seu bioma, a qualidade de vida de sua população e a governança dessa Amazônia. Estes impactos constatados neste trabalho também denunciam o descaso do poder público para com a qualidade de vida dos povos da Amazônia.

			No artigo “O IMPACTO DOS GRANDES PROJETOS EM UMA SOCIEDADE TRADICIONAL – O CASO DOS INDÍGENAS WARAO”, dos pesquisadores Francisco Jorge Oliveira da Silva, Misael Malcher Costa Junior; Ana Olimpia Cardoso Alves, nos leva à conhecer o resultado de um renomado grupo de pesquisadores sobre os impactos dos grandes empreendimentos na Venezuela sobre a vida dos povos indígenas, os Warao, a segunda maior etnia que vive e via no Vale do rio Orenoco. Expulsos por grandes empreendimentos, os Warao foram obrigados e emigrar desde 1960, e a se dispersar embora viviam de acordo com o seu meio ambiente, ou seja: um subgrupo praticava o extrativismo de buriti; um segundo praticava a coleta e a pesca; um terceiro se dedicava ao plantio de mandioca e de milho; e o último subgrupo praticava a caça. A emigração forçada levou os Warao à tomarem rumos diferentes e a “quase” renunciação de sua cultura. Muito embora os pesquisadores mostram uma grande resiliência e readaptação desse povo que resiste à sua extinção programada pelo Estado venezuelano e buscam refúgio também no Brasil.

			O trabalho dos pesquisadores Elione Alves da Silva; Raimundo Silva de Souza; Natasha Veruska dos Santos Nina, sob o título “ELABORAÇÃO DE QUEIJO CABOQUINHO: queijo coalho artesanal com tucumã” nos leva à constatar da produção de queijos com a matéria vegetal do tucumã, de nome cientifico Astrocaryum vulgare Mart. O trabalho mostra a alta capacidade e competência dos povos da Amazônia de produzir alimentos altamente nutritivos à partir de seus frutos ditos exóticos. Os pesquisadores mostram que o amazônida, se tem espaço e orientação técnica, pode criar um prato típico e com métodos tradicionais adaptado ao sabor amazônico e fornecer alimentos saudáveis ao consumo. Sendo que o tucumã tem alto teor de óleo vegetal e substâncias proteicas e vitaminais. Pode ser consumido sozinho ou com acompanhamento. A maioria dos povos da floresta com menos acesso à região urbana, alimentam-se em abundância do tucumã. Este trabalho de pesquisa é uma grande descoberta de uma criação de um prato tipicamente amazônico: o queijo caboquinho com tucumã!

			Outro artigo que nos fara descobrir um dos espaços de maior produção alimentar dos povos da Amazônia é a casa de farinha, espaço familiar do amazônida nativo, onde a mandioca (Manihot Sculenta) é a rainha. A casa de farinha poderíamos dizer é a “padaria” milenar dos povos amazônicos e dos povos originários das Américas. Pois a casa de farinha vai ser encontrada em estudos sobre diferentes povos, particularmente da América Central e da América do Sul. Com o título do trabalho “PERFIL HIGIÊNICO SANITÁRIO DAS CASAS DE FARINHA DO RAMAL DO ADELMO EM PRESIDENTE FIGUEIREDO/AM”, as pesquisadoras Vitória Régia Jacaúna e Natasha Veruska dos Santos Nina preocuparam-se não com as técnicas de fazer a farinha, nem como as casas de farinha são construídas, mas com um fenômeno muito importante relacionado à saúde humana. Como a farinha é cuidada depois de pronta, a higiene da casa de farinha, realizando um trabalho sobre o aspecto sanitário da casa de farinha. Releva-se a originalidade do estudo, pois raramente os pesquisadores são curiosos com este aspecto abordado pelas pesquisadoras.
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